
Planilha Cronologia Explicação Critério(s) de Ordenação

Sínteses 6 a 13

Apresentam diversos modos de visualização e ordenação das redações

sintéticas, a fim de subsidiar o trabalho criativo de conceber-se planos

de ação concretos a partir das propostas que de fato circularam pela

Etapa Nacional.

(diversos)

Fusão B 5

Apaga as redações reduntantes, cujos códigos já foram transportados

para outra redação sintética idêntica ou muito semelhante, de modo

que ficam aparentes apenas as redações sintéticas sem qualquer

redundância.

por Eixo e Redação

Fusão A 4

Aproxima todas as redações sintéticas pelos seus próprios textos e

explicita as fusões possíveis. As células em branco são o resultado de

um código que foi recortado dali e colado em outra redação idêntica ou

muito semelhante, logo acima.

por Redação

Atomização 3

Atomiza cada redação sintética e atribui-lhe um código que carrega

diversas informações sobre a mesma, para efeitos de rastreabilidade,

como: eixo de origem (Eixo), número de batismo da redação final

(Proposta), posição final no ranking das 80 redações finais (Ranking),

total de votos recebidos pela redação na Etapa Nacional (Votos),

quantidade de propostas embutidas na redação final (Quantidade), e

número da proposta embutida na redação final (Lista).

por Eixo e Redação

Reorganização 2
Separa cada ideia central numa única redação sintética, e deixa-as

aproximadas entre si pelo texto da própria redação.
por Quantidade, Eixo e Proposta

Síntese 1

Analisa todas as 80 redações finais aprovadas na Etapa Nacional, e

delas extrai cada ideia central numa redação mais sintética, com

vocabulário simplificado e normalizado

por Eixo e Proposta

Código Conceito

E1 Eixo

P26 Proposta

R29 Ranking

V180 Votos

Q1 Quandidade

L1 Lista

Código Explicação

E2 Eixo ao qual a redação foi atribuída: 2

P99 Número de batismo da redação final: 99

R63 Posição final no ranking das 80 redações finais: 63

V88 Total de votos recebidos pela redação na Etapa Nacional: 88

Q4 Quantidade de propostas embutidas na redação: 4

L4 Número da proposta embutida na redação: 4

Código Como se lê

E4 Eixo 4

P210 Proposta 210

R49 49a posição no ranking final

V120 120 votos recebidos

Q3 3 propostas embutidas na mesma redação

L2 2a proposta num universo de 3 propostas embutidas na redação

Outros Conceitos

Votos'

Ranking'

Redação Sintética

Índice de Cores

Eixo 1

Eixo 2

Eixo 3 Lista de email [consocial-br]: tinyurl.com/consocial-br Licença: CC-BY-SA

Eixo 4 Arquivo-fonte: tinyurl.com/consocialsintese Versão: 10.jun.2012

Extração das propostas embutidas nas 80 redações priorizadas pela Etapa Nacional da 1a Consocial

Somatório dos votos de todas as redações finais que continham a proposta embutida. Trata-se de uma soma simples, para

efeitos meramente ilustrativos e sem qualquer outra ponderação em seu cálculo.

Posição no novo ranking de priorização que se forma a partir dos Votos'. Também tem efeitos meramente ilustrativos e

serve apenas para mostrar, de algum modo, um peso aproximado que a proposta extraída teria recebido na Etapa Nacional.

Explicação

Redação elaborada a partir do processo de extração das propostas embutidas em cada uma das 80 redações priorizadas

pela Etapa Nacional da 1a Consocial. A matéria-prima para essas Redações Sintéticas foram as "80 Propostas Priorizadas"

na Etapa Nacional. Partiu-se do pressuposto de que em cada "Proposta Priorizada" há, na verdade, um possível conjunto de

propostas (no plural), e não apenas uma única, além da existência de justificativas e estratégias de implementação

bastante detalhadas. Por esse motivo preferiu-se aqui o conceito de "Redação", e não o de "Proposta", quando se faz

referência ao produto final da Etapa Nacional. Pretende-se que as Redações Sintéticas aqui apresentadas sejam de fato,

essas sim, o equivalente ao conceito de "Propostas". O processo aqui indicado procurou extrair, sintetizar, reorganizar,

atomizar e fundir apenas as Propostas propriamente ditas em si. Para conhecer-se as justificativas e as estratégias de

implementação, indica-se o estudo tanto do "Caderno de Propostas" quanto do "Resultado das 80 Propostas Priorizadas".

E1.P26.R29.V180.Q1.L1

E2.P99.R63.V88.Q4.L4

E4.P210.R49.V120.Q3.L2



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética**

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados.

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social.

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos.

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social.

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

2 02 1390 Incluir diversos temas na educação escolar.

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

2 09 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas.

3 08 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

3 05 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar.

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos.

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 21 279 Abolir o foro privilegiado.

4 73 79 Abolir o voto obrigatório.

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

4 49 124 Criar Comissões de Ética.

4 07 958 Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos.

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 04 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 06 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 03 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 01 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

Sínteses por Eixo e Redação



Eixo Ranking' Votos' Redação Sintética*

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar.

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos.

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 21 279 Abolir o foro privilegiado.

4 73 79 Abolir o voto obrigatório.

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

3 08 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

4 49 124 Criar Comissões de Ética.

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

4 07 958 Criar Controladorias Gerais Municipais.

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social.

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados.

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos.

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 04 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 06 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social.

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

3 05 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

4 03 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

2 02 1390 Incluir diversos temas na educação escolar.

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos.

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente.

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 01 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

2 09 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas.

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

Sínteses por Redação



Eixo* Ranking'** Votos' Redação Sintética

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados.

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social.

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos.

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

2 02 1390 Incluir diversos temas na educação escolar.

2 09 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social.

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas.

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

3 05 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 08 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

4 01 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 03 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 04 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 06 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 07 958 Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar.

4 21 279 Abolir o foro privilegiado.

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos.

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

4 49 124 Criar Comissões de Ética.

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos.

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 73 79 Abolir o voto obrigatório.

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

Sínteses por Eixo e Ranking'



Eixo Ranking'* Votos' Redação Sintética

4 01 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

2 02 1390 Incluir diversos temas na educação escolar.

4 03 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 04 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

3 05 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

4 06 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 07 958 Criar Controladorias Gerais Municipais.

3 08 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

2 09 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social.

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo.

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar.

4 21 279 Abolir o foro privilegiado.

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados.

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas.

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos.

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

4 49 124 Criar Comissões de Ética.

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos.

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social.

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos.

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

4 73 79 Abolir o voto obrigatório.

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

Sínteses por Ranking'



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética**

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados.

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social.

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos.

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

Sínteses Eixo 1 por Redação



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética**

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social.

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

2 02 1390 Incluir diversos temas na educação escolar.

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

2 09 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas.

Sínteses Eixo 2 por Redação



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética**

3 08 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

3 05 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

Sínteses Eixo 3 por Redação



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética**

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar.

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos.

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 21 279 Abolir o foro privilegiado.

4 73 79 Abolir o voto obrigatório.

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

4 49 124 Criar Comissões de Ética.

4 07 958 Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos.

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 04 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 06 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 03 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 01 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

Sínteses Eixo 4 por Redação



Eixo* Ranking' Votos' Redação Sintética** Código 1 Código 2 Código 3 Código 4 Código 5 Código 6 Código 7

1 67 85 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor. E1.P29.R68.V85.Q4.L1

1 63 87 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais. E1.P37.R65.V87.Q2.L2

1 31 225 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios. E1.P1.R22.V225.Q3.L3

1 32 225 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações. E1.P1.R22.V225.Q3.L2

1 19 314 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo. E1.P44.R43.V140.Q1.L1 E1.P43.R66.V86.Q1.L1 E2.P99.R63.V88.Q4.L3

1 39 175 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre. E1.P29.R68.V85.Q4.L2 E1.P21.R61.V90.Q1.L1

1 68 85 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados. E1.P29.R68.V85.Q4.L3

1 24 256 Definir planos anuais de abertura de dados. E1.P47.R18.V256.Q2.L2

1 33 225 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P1.R22.V225.Q3.L1

1 64 87 Fomentar a Participação Social no Controle Social. E1.P37.R65.V87.Q2.L1

1 59 90 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias. E1.P55.R62.V90.Q1.L1

1 36 199 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas. E1.P59.R26.V199.Q1.L1

1 66 86 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população. E1.P2.R67.V86.Q1.L1

1 69 85 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais. E1.P29.R68.V85.Q4.L4

1 56 111 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública. E1.P46.R53.V111.Q1.L1

1 71 80 Modernizar os Arquivos Públicos. E1.P49.R73.V80.Q1.L1

1 72 80 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos. E1.P16.R72.V80.Q1.L1

1 35 206 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P41.R25.V206.Q1.L1

1 54 116 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal. E1.P11.R52.V116.Q2.L1

1 55 116 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos. E1.P11.R52.V116.Q2.L2

1 25 256 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto. E1.P47.R18.V256.Q2.L1

1 65 87 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas. E1.P30.R64.V87.Q1.L1

1 38 180 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs. E1.P26.R29.V180.Q1.L1

2 45 156 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde. E2.P81.R40.V156.Q1.L1

2 52 117 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social. E2.P77.R50.V117.Q1.L1

2 14 388 Criar Observatórios de Controle Social. E2.P93.R11.V296.Q1.L1 E2.P94.R60.V92.Q1.L1

2 60 88 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social. E2.P99.R63.V88.Q4.L4

2 23 268 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas. E2.P109.R17.V268.Q1.L1

2 78 69 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário. E2.P79.R80.V69.Q1.L1

2 70 85 Fortalecer os mecanismos de Controle Social. E2.P65.R69.V85.Q1.L1

2 2 1390 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P101.R2.V687.Q1.L1 E2.P100.R10.V328.Q1.L1 E2.P63.R14.V278.Q1.L1 E2.P228.R59.V97.Q1.L1

2 26 256 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social. E2.P102.R32.V172.Q1.L1 E2.P82.R71.V84.Q1.L1

2 50 121 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social. E2.P60.R48.V121.Q1.L1

2 61 88 Tornar a Consocial uma conferência permanente. E2.P99.R63.V88.Q4.L1

2 62 88 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração. E2.P99.R63.V88.Q4.L2

2 9 503 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo. E2.P104.R4.V503.Q1.L1

2 34 211 Tornar obrigatório o Plano de Metas. E2.P96.R24.V211.Q1.L1

3 8 836 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P111.R12.V285.Q1.L1 E3.P113.R35.V163.Q1.L1 E3.P110.R36.V163.Q1.L1 E3.P112.R44.V137.Q1.L1 E3.P114.R58.V88.Q1.L1

3 18 349 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas. E3.P161.R16.V270.Q1.L1 E3.P159.R74.V79.Q1.L1

3 77 73 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P132.R78.V73.Q1.L1

3 5 991 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P117.R20.V236.Q1.L1 E3.P119.R30.V180.Q1.L1 E3.P118.R34.V164.Q1.L1 E3.P126.R56.V101.Q1.L1 E3.P120.R70.V85.Q1.L1 E3.P121.R41.V153.Q1.L1 E3.P122.R79.V72.Q1.L1

3 58 100 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo. E3.P145.R57.V100.Q1.L1

4 20 291 Abolir a imunidade parlamentar. E4.P191.R33.V171.Q3.L2 E4.P210.R49.V120.Q3.L2

4 53 117 Abolir a suplência para cargos políticos. E4.P188.R51.V117.Q1.L1

4 30 228 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais. E4.P192.R21.V228.Q1.L1

4 12 437 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle. E4.P189.R6.V437.Q1.L1

4 74 76 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos. E4.P221.R77.V76.Q3.L3

4 75 76 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação. E4.P214.R76.V76.Q2.L2

4 21 279 Abolir o foro privilegiado. E4.P205.R31.V179.Q1.L1 E4.P210.R49.V120.Q3.L1

4 73 79 Abolir o voto obrigatório. E4.P194.R75.V79.Q1.L1

4 17 359 Abolir o voto secreto no Legislativo. E4.P219.R28.V188.Q1.L1 E4.P191.R33.V171.Q3.L1

4 76 76 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública. E4.P214.R76.V76.Q2.L1

4 13 408 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa. E4.P224.R13.V284.Q2.L1 E4.P211.R47.V124.Q2.L1

4 49 124 Criar Comissões de Ética. E4.P211.R47.V124.Q2.L2

4 7 958 Criar Controladorias Gerais Municipais. E4.P196.R3.V511.Q2.L2 E4.P198.R5.V447.Q3.L2

4 51 120 Criar o Conselho Nacional do Legislativo. E4.P210.R49.V120.Q3.L3

4 15 385 Criar Planos de Prevenção à Corrupção. E4.P197.R9.V385.Q4.L2

4 46 131 Diminuir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L1

4 40 160 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L2

4 43 159 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo. E4.P186.R38.V159.Q3.L2

4 28 235 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública. E4.P221.R77.V76.Q3.L2 E4.P186.R38.V159.Q3.L3

4 41 160 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L1

4 29 235 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão. E4.P222.R39.V159.Q1.L1 E4.P221.R77.V76.Q3.L1

4 47 131 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos. E4.P212.R46.V131.Q3.L3

4 4 1141 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L1 E4.P191.R33.V171.Q3.L3

4 6 970 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L2

4 27 242 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública. E4.P203.R19.V242.Q1.L1

4 48 131 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L2

4 22 271 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS). E4.P200.R15.V271.Q1.L1

4 3 1343 Fortalecer os sistemas de Controle Interno. E4.P196.R3.V511.Q2.L1 E4.P198.R5.V447.Q3.L1 E4.P197.R9.V385.Q4.L1

4 57 108 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública. E4.P220.R55.V108.Q1.L1

4 44 159 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo. E4.P186.R38.V159.Q3.L1

4 10 485 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas. E4.P197.R9.V385.Q4.L3 E4.P199.R37.V160.Q4.L3

4 16 385 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle. E4.P197.R9.V385.Q4.L4

4 37 193 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público. E4.P209.R27.V193.Q1.L1

4 1 1707 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P206.R7.V421.Q1.L1 E4.P217.R8.V394.Q1.L1 E4.P202.R23.V217.Q1.L1 E4.P183.R42.V146.Q1.L1 E4.P195.R45.V134.Q1.L1 E4.P215.R54.V111.Q1.L1 E4.P224.R13.V284.Q2.L2

4 11 447 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF). E4.P198.R5.V447.Q3.L3

4 42 160 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L4

Fusão B por Eixo e Redação



Eixo Redação Sintética* Código 1 Código 2 Código 3 Código 4 Código 5 Código 6 Código 7

4 Abolir a imunidade parlamentar. E4.P191.R33.V171.Q3.L2 E4.P210.R49.V120.Q3.L2

4 Abolir a imunidade parlamentar.

4 Abolir a suplência para cargos políticos. E4.P188.R51.V117.Q1.L1

4 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais. E4.P192.R21.V228.Q1.L1

4 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle. E4.P189.R6.V437.Q1.L1

4 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos. E4.P221.R77.V76.Q3.L3

4 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação. E4.P214.R76.V76.Q2.L2

4 Abolir o foro privilegiado. E4.P205.R31.V179.Q1.L1 E4.P210.R49.V120.Q3.L1

4 Abolir o foro privilegiado.

4 Abolir o voto obrigatório. E4.P194.R75.V79.Q1.L1

4 Abolir o voto secreto no Legislativo. E4.P219.R28.V188.Q1.L1 E4.P191.R33.V171.Q3.L1

4 Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública. E4.P214.R76.V76.Q2.L1

4 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa. E4.P224.R13.V284.Q2.L1 E4.P211.R47.V124.Q2.L1

4 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

1 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor. E1.P29.R68.V85.Q4.L1

2 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde. E2.P81.R40.V156.Q1.L1

1 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais. E1.P37.R65.V87.Q2.L2

3 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P111.R12.V285.Q1.L1 E3.P113.R35.V163.Q1.L1 E3.P110.R36.V163.Q1.L1 E3.P112.R44.V137.Q1.L1 E3.P114.R58.V88.Q1.L1

3 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

1 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios. E1.P1.R22.V225.Q3.L3

4 Criar Comissões de Ética. E4.P211.R47.V124.Q2.L2

1 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações. E1.P1.R22.V225.Q3.L2

1 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo. E1.P44.R43.V140.Q1.L1 E1.P43.R66.V86.Q1.L1 E2.P99.R63.V88.Q4.L3

1 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

2 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social.

4 Criar Controladorias Gerais Municipais. E4.P196.R3.V511.Q2.L2 E4.P198.R5.V447.Q3.L2

4 Criar Controladorias Gerais Municipais.

3 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas. E3.P161.R16.V270.Q1.L1 E3.P159.R74.V79.Q1.L1

3 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

2 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social. E2.P77.R50.V117.Q1.L1

4 Criar o Conselho Nacional do Legislativo. E4.P210.R49.V120.Q3.L3

2 Criar Observatórios de Controle Social. E2.P93.R11.V296.Q1.L1 E2.P94.R60.V92.Q1.L1

2 Criar Observatórios de Controle Social.

4 Criar Planos de Prevenção à Corrupção. E4.P197.R9.V385.Q4.L2

2 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social. E2.P99.R63.V88.Q4.L4

1 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre. E1.P29.R68.V85.Q4.L2 E1.P21.R61.V90.Q1.L1

1 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligáveis, baseados em dados abertos e em software livre.

1 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados. E1.P29.R68.V85.Q4.L3

1 Definir planos anuais de abertura de dados. E1.P47.R18.V256.Q2.L2

4 Diminuir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L1

1 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P1.R22.V225.Q3.L1

4 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L2

4 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo. E4.P186.R38.V159.Q3.L2

4 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública. E4.P221.R77.V76.Q3.L2 E4.P186.R38.V159.Q3.L3

4 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

2 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas. E2.P109.R17.V268.Q1.L1

3 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P132.R78.V73.Q1.L1

4 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L1

4 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão. E4.P222.R39.V159.Q1.L1 E4.P221.R77.V76.Q3.L1

4 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos. E4.P212.R46.V131.Q3.L3

4 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L1 E4.P191.R33.V171.Q3.L3

4 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L2

4 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública. E4.P203.R19.V242.Q1.L1

4 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L2

1 Fomentar a Participação Social no Controle Social. E1.P37.R65.V87.Q2.L1

2 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário. E2.P79.R80.V69.Q1.L1

1 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias. E1.P55.R62.V90.Q1.L1

4 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS). E4.P200.R15.V271.Q1.L1

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P117.R20.V236.Q1.L1 E3.P119.R30.V180.Q1.L1 E3.P118.R34.V164.Q1.L1 E3.P126.R56.V101.Q1.L1 E3.P120.R70.V85.Q1.L1 E3.P121.R41.V153.Q1.L1 E3.P122.R79.V72.Q1.L1

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

2 Fortalecer os mecanismos de Controle Social. E2.P65.R69.V85.Q1.L1

1 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas. E1.P59.R26.V199.Q1.L1

4 Fortalecer os sistemas de Controle Interno. E4.P196.R3.V511.Q2.L1 E4.P198.R5.V447.Q3.L1 E4.P197.R9.V385.Q4.L1

4 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

1 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população. E1.P2.R67.V86.Q1.L1

2 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P101.R2.V687.Q1.L1 E2.P100.R10.V328.Q1.L1 E2.P63.R14.V278.Q1.L1 E2.P228.R59.V97.Q1.L1

2 Incluir diversos temas na educação escolar.

2 Incluir diversos temas na educação escolar.

2 Incluir diversos temas na educação escolar.

1 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais. E1.P29.R68.V85.Q4.L4

4 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública. E4.P220.R55.V108.Q1.L1

4 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo. E4.P186.R38.V159.Q3.L1

1 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública. E1.P46.R53.V111.Q1.L1

1 Modernizar os Arquivos Públicos. E1.P49.R73.V80.Q1.L1

4 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas. E4.P197.R9.V385.Q4.L3 E4.P199.R37.V160.Q4.L3

4 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas.

1 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos. E1.P16.R72.V80.Q1.L1

1 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P41.R25.V206.Q1.L1

4 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle. E4.P197.R9.V385.Q4.L4

2 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social. E2.P102.R32.V172.Q1.L1 E2.P82.R71.V84.Q1.L1

2 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

3 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo. E3.P145.R57.V100.Q1.L1

2 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social. E2.P60.R48.V121.Q1.L1

1 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal. E1.P11.R52.V116.Q2.L1

1 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos. E1.P11.R52.V116.Q2.L2

1 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto. E1.P47.R18.V256.Q2.L1

1 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas. E1.P30.R64.V87.Q1.L1

1 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs. E1.P26.R29.V180.Q1.L1

2 Tornar a Consocial uma conferência permanente. E2.P99.R63.V88.Q4.L1

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público. E4.P209.R27.V193.Q1.L1

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P206.R7.V421.Q1.L1 E4.P217.R8.V394.Q1.L1 E4.P202.R23.V217.Q1.L1 E4.P183.R42.V146.Q1.L1 E4.P195.R45.V134.Q1.L1 E4.P215.R54.V111.Q1.L1 E4.P224.R13.V284.Q2.L2

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

2 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração. E2.P99.R63.V88.Q4.L2

2 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo. E2.P104.R4.V503.Q1.L1

2 Tornar obrigatório o Plano de Metas. E2.P96.R24.V211.Q1.L1

4 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF). E4.P198.R5.V447.Q3.L3

4 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L4
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1 29 68 85 4 1 Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor. E1.P29.R68.V85.Q4.L1

1 37 65 87 2 2 Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais. E1.P37.R65.V87.Q2.L2

1 1 22 225 3 3 Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios. E1.P1.R22.V225.Q3.L3

1 1 22 225 3 2 Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações. E1.P1.R22.V225.Q3.L2

1 43 66 86 1 1 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo. E1.P43.R66.V86.Q1.L1

1 44 43 140 1 1 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo. E1.P44.R43.V140.Q1.L1

1 29 68 85 4 2 Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligados e em/como software livre. E1.P29.R68.V85.Q4.L2

1 21 61 90 1 1 Criar sistemas integrados de informações baseados em interfaces comuns, em padrões e em dados abertos. E1.P21.R61.V90.Q1.L1

1 29 68 85 4 3 Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados. E1.P29.R68.V85.Q4.L3

1 47 18 256 2 2 Definir planos anuais de abertura de dados. E1.P47.R18.V256.Q2.L2

1 1 22 225 3 1 Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P1.R22.V225.Q3.L1

1 37 65 87 2 1 Fomentar a Participação Social no Controle Social. E1.P37.R65.V87.Q2.L1

1 55 62 90 1 1 Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias. E1.P55.R62.V90.Q1.L1

1 59 26 199 1 1 Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas. E1.P59.R26.V199.Q1.L1

1 2 67 86 1 1 Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população. E1.P2.R67.V86.Q1.L1

1 29 68 85 4 4 Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais. E1.P29.R68.V85.Q4.L4

1 46 53 111 1 1 Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública. E1.P46.R53.V111.Q1.L1

1 49 73 80 1 1 Modernizar os Arquivos Públicos. E1.P49.R73.V80.Q1.L1

1 16 72 80 1 1 Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos. E1.P16.R72.V80.Q1.L1

1 41 25 206 1 1 Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos. E1.P41.R25.V206.Q1.L1

1 11 52 116 2 1 Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal. E1.P11.R52.V116.Q2.L1

1 11 52 116 2 2 Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos. E1.P11.R52.V116.Q2.L2

1 47 18 256 2 1 Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto. E1.P47.R18.V256.Q2.L1

1 30 64 87 1 1 Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas. E1.P30.R64.V87.Q1.L1

1 26 29 180 1 1 Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs. E1.P26.R29.V180.Q1.L1

2 81 40 156 1 1 Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde. E2.P81.R40.V156.Q1.L1

2 99 63 88 4 3 Criar Conselhos de Transparência e Controle Social. E2.P99.R63.V88.Q4.L3

2 77 50 117 1 1 Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social. E2.P77.R50.V117.Q1.L1

2 93 11 296 1 1 Criar Observatórios de Controle Social. E2.P93.R11.V296.Q1.L1

2 94 60 92 1 1 Criar Observatórios de Controle Social. E2.P94.R60.V92.Q1.L1

2 99 63 88 4 4 Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social. E2.P99.R63.V88.Q4.L4

2 109 17 268 1 1 Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas. E2.P109.R17.V268.Q1.L1

2 79 80 69 1 1 Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário. E2.P79.R80.V69.Q1.L1

2 65 69 85 1 1 Fortalecer os mecanismos de Controle Social. E2.P65.R69.V85.Q1.L1

2 63 14 278 1 1 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P63.R14.V278.Q1.L1

2 100 10 328 1 1 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P100.R10.V328.Q1.L1

2 101 2 687 1 1 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P101.R2.V687.Q1.L1

2 228 59 97 1 1 Incluir diversos temas na educação escolar. E2.P228.R59.V97.Q1.L1

2 82 71 84 1 1 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social. E2.P82.R71.V84.Q1.L1

2 102 32 172 1 1 Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social. E2.P102.R32.V172.Q1.L1

2 60 48 121 1 1 Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social. E2.P60.R48.V121.Q1.L1

2 99 63 88 4 1 Tornar a Consocial uma conferência permanente. E2.P99.R63.V88.Q4.L1

2 99 63 88 4 2 Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração. E2.P99.R63.V88.Q4.L2

2 104 4 503 1 1 Tornar obrigatório o Orçamento Participativo. E2.P104.R4.V503.Q1.L1

2 96 24 211 1 1 Tornar obrigatório o Plano de Metas. E2.P96.R24.V211.Q1.L1

3 110 36 163 1 1 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P110.R36.V163.Q1.L1

3 111 12 285 1 1 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P111.R12.V285.Q1.L1

3 112 44 137 1 1 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P112.R44.V137.Q1.L1

3 113 35 163 1 1 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P113.R35.V163.Q1.L1

3 114 58 88 1 1 Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas. E3.P114.R58.V88.Q1.L1

3 159 74 79 1 1 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas. E3.P159.R74.V79.Q1.L1

3 161 16 270 1 1 Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas. E3.P161.R16.V270.Q1.L1

3 132 78 73 1 1 Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P132.R78.V73.Q1.L1

3 117 20 236 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P117.R20.V236.Q1.L1

3 118 34 164 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P118.R34.V164.Q1.L1

3 119 30 180 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P119.R30.V180.Q1.L1

3 120 70 85 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P120.R70.V85.Q1.L1

3 121 41 153 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P121.R41.V153.Q1.L1

3 122 79 72 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P122.R79.V72.Q1.L1

3 126 56 101 1 1 Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas. E3.P126.R56.V101.Q1.L1

3 145 57 100 1 1 Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo. E3.P145.R57.V100.Q1.L1

4 191 33 171 3 2 Abolir a imunidade parlamentar. E4.P191.R33.V171.Q3.L2

4 210 49 120 3 2 Abolir a imunidade parlamentar. E4.P210.R49.V120.Q3.L2

4 188 51 117 1 1 Abolir a suplência para cargos políticos. E4.P188.R51.V117.Q1.L1

4 192 21 228 1 1 Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais. E4.P192.R21.V228.Q1.L1

4 189 6 437 1 1 Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle. E4.P189.R6.V437.Q1.L1

4 221 77 76 3 3 Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos. E4.P221.R77.V76.Q3.L3

4 214 76 76 2 2 Abolir o direito de renúncia durante período de investigação. E4.P214.R76.V76.Q2.L2

4 205 31 179 1 1 Abolir o foro privilegiado. E4.P205.R31.V179.Q1.L1

4 210 49 120 3 1 Abolir o foro privilegiado. E4.P210.R49.V120.Q3.L1

4 194 75 79 1 1 Abolir o voto obrigatório. E4.P194.R75.V79.Q1.L1

4 191 33 171 3 1 Abolir o voto secreto no Legislativo. E4.P191.R33.V171.Q3.L1

4 219 28 188 1 1 Abolir o voto secreto no Legislativo. E4.P219.R28.V188.Q1.L1

4 214 76 76 2 1 Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública. E4.P214.R76.V76.Q2.L1

4 211 47 124 2 1 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa. E4.P211.R47.V124.Q2.L1

4 224 13 284 2 1 Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa. E4.P224.R13.V284.Q2.L1

4 211 47 124 2 2 Criar Comissões de Ética. E4.P211.R47.V124.Q2.L2

4 196 3 511 2 2 Criar Controladorias Gerais Municipais. E4.P196.R3.V511.Q2.L2

4 198 5 447 3 2 Criar Controladorias Gerais Municipais. E4.P198.R5.V447.Q3.L2

4 210 49 120 3 3 Criar o Conselho Nacional do Legislativo. E4.P210.R49.V120.Q3.L3

4 197 9 385 4 2 Criar Planos de Prevenção à Corrupção. E4.P197.R9.V385.Q4.L2

4 212 46 131 3 1 Diminuir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L1

4 199 37 160 4 2 Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L2

4 186 38 159 3 2 Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo. E4.P186.R38.V159.Q3.L2

4 186 38 159 3 3 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública. E4.P186.R38.V159.Q3.L3

4 221 77 76 3 2 Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública. E4.P221.R77.V76.Q3.L2

4 199 37 160 4 1 Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L1

4 221 77 76 3 1 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão. E4.P221.R77.V76.Q3.L1

4 222 39 159 1 1 Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão. E4.P222.R39.V159.Q1.L1

4 212 46 131 3 3 Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos. E4.P212.R46.V131.Q3.L3

4 185 1 970 2 1 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L1

4 191 33 171 3 3 Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais. E4.P191.R33.V171.Q3.L3

4 185 1 970 2 2 Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais. E4.P185.R1.V970.Q2.L2

4 203 19 242 1 1 Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública. E4.P203.R19.V242.Q1.L1

4 212 46 131 3 2 Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos. E4.P212.R46.V131.Q3.L2

4 200 15 271 1 1 Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS). E4.P200.R15.V271.Q1.L1

4 196 3 511 2 1 Fortalecer os sistemas de Controle Interno. E4.P196.R3.V511.Q2.L1

4 197 9 385 4 1 Fortalecer os sistemas de Controle Interno. E4.P197.R9.V385.Q4.L1

4 198 5 447 3 1 Fortalecer os sistemas de Controle Interno. E4.P198.R5.V447.Q3.L1

4 220 55 108 1 1 Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública. E4.P220.R55.V108.Q1.L1

4 186 38 159 3 1 Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo. E4.P186.R38.V159.Q3.L1

4 197 9 385 4 3 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas. E4.P197.R9.V385.Q4.L3

4 199 37 160 4 3 Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L3

4 197 9 385 4 4 Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle. E4.P197.R9.V385.Q4.L4

4 209 27 193 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público. E4.P209.R27.V193.Q1.L1

4 183 42 146 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P183.R42.V146.Q1.L1

4 195 45 134 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P195.R45.V134.Q1.L1

4 202 23 217 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P202.R23.V217.Q1.L1

4 206 7 421 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P206.R7.V421.Q1.L1

4 215 54 111 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P215.R54.V111.Q1.L1

4 217 8 394 1 1 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P217.R8.V394.Q1.L1

4 224 13 284 2 2 Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública. E4.P224.R13.V284.Q2.L2

4 198 5 447 3 3 Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF). E4.P198.R5.V447.Q3.L3

4 199 37 160 4 4 Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas. E4.P199.R37.V160.Q4.L4

Atomização por Eixo e Redação



Eixo** Proposta Ranking Votos Quantidade* Redação Sintética***

1 44 43 140 1 1. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 43 66 86 1 1. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 21 61 90 1 1. Criar sistemas integrados de informações baseados em interfaces comuns, em padrões e em dados abertos.

1 55 62 90 1 1. Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

1 59 26 199 1 1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

1 2 67 86 1 1. Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 46 53 111 1 1. Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 49 73 80 1 1. Modernizar os Arquivos Públicos.

1 16 72 80 1 1. Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

1 41 25 206 1 1. Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 30 64 87 1 1. Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 26 29 180 1 1. Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

2 81 40 156 1 1. Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

2 77 50 117 1 1. Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

2 93 11 296 1 1. Criar Observatórios de Controle Social.

2 94 60 92 1 1. Criar Observatórios de Controle Social.

2 109 17 268 1 1. Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

2 79 80 69 1 1. Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

2 65 69 85 1 1. Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

2 101 2 687 1 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 100 10 328 1 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 63 14 278 1 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 228 59 97 1 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 102 32 172 1 1. Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 82 71 84 1 1. Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 60 48 121 1 1. Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

2 104 4 503 1 1. Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 96 24 211 1 1. Tornar obrigatório o Plano de Metas.

3 111 12 285 1 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 113 35 163 1 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 110 36 163 1 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 112 44 137 1 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 114 58 88 1 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 161 16 270 1 1. Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 159 74 79 1 1. Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 132 78 73 1 1. Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

3 117 20 236 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 119 30 180 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 118 34 164 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 126 56 101 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 120 70 85 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 121 41 153 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 122 79 72 1 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 145 57 100 1 1. Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

4 188 51 117 1 1. Abolir a suplência para cargos políticos.

4 192 21 228 1 1. Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 189 6 437 1 1. Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 205 31 179 1 1. Abolir o foro privilegiado.

4 194 75 79 1 1. Abolir o voto obrigatório.

4 219 28 188 1 1. Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 222 39 159 1 1. Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 203 19 242 1 1. Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 200 15 271 1 1. Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 220 55 108 1 1. Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 209 27 193 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 206 7 421 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 217 8 394 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 202 23 217 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 183 42 146 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 195 45 134 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 215 54 111 1 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

1 37 65 87 2 1. Fomentar a Participação Social no Controle Social.

1 11 52 116 2 1. Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

1 47 18 256 2 1. Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

1 37 65 87 2 2. Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 47 18 256 2 2. Definir planos anuais de abertura de dados.

1 11 52 116 2 2. Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.

4 214 76 76 2 1. Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

4 224 13 284 2 1. Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

4 211 47 124 2 1. Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

4 185 1 970 2 1. Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 196 3 511 2 1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 214 76 76 2 2. Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.

4 211 47 124 2 2. Criar Comissões de Ética.

4 196 3 511 2 2. Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 185 1 970 2 2. Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 224 13 284 2 2. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

1 1 22 225 3 1. Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

1 1 22 225 3 2. Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

1 1 22 225 3 3. Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.

4 210 49 120 3 1. Abolir o foro privilegiado.

4 191 33 171 3 1. Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 212 46 131 3 1. Diminuir a remuneração dos políticos.

4 221 77 76 3 1. Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 198 5 447 3 1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 186 38 159 3 1. Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

4 191 33 171 3 2. Abolir a imunidade parlamentar.

4 210 49 120 3 2. Abolir a imunidade parlamentar.

4 198 5 447 3 2. Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 186 38 159 3 2. Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

4 221 77 76 3 2. Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 212 46 131 3 2. Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

4 221 77 76 3 3. Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.

4 210 49 120 3 3. Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

4 186 38 159 3 3. Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

4 212 46 131 3 3. Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 191 33 171 3 3. Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

4 198 5 447 3 3. Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

1 29 68 85 4 1. Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

1 29 68 85 4 2. Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligados e em/como software livre.

1 29 68 85 4 3. Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

1 29 68 85 4 4. Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.

2 99 63 88 4 1. Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2 99 63 88 4 2. Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

2 99 63 88 4 3. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social.

2 99 63 88 4 4. Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.

4 199 37 160 4 1. Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

4 197 9 385 4 1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

4 197 9 385 4 2. Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

4 199 37 160 4 2. Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

4 197 9 385 4 3. Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4 199 37 160 4 3. Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas.

4 197 9 385 4 4. Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 199 37 160 4 4. Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.

Reorganização por Quantidade, Eixo e Redação



Eixo* Proposta** Ranking Votos Redação Sintética

1 1 22 225

1. Divulgar todas as informações relativas às licitações em tempo real e em formato de dados abertos.

2. Criar Conselho de Acompanhamento de Licitações.

3. Criar Cadastro Nacional dos Participantes de Processos Licitatórios.
1 2 67 86 1. Garantir acesso à tecnologia da informação para toda a população.

1 11 52 116
1. Realizar audiências públicas sobre Reforma Tributária e Fiscal.

2. Regulamentar a participação social no planejamento programático e orçamentário, e no reajuste de tarifas de serviços públicos.
1 16 72 80 1. Prestar contas detalhadas e em tempo real sobre nomeações/exonerações, licitações, contratos e pagamentos.

1 21 61 90 1. Criar sistemas integrados de informações baseados em interfaces comuns, em padrões e em dados abertos.

1 26 29 180 1. Regulamentar e padronizar Planos de Governo, Planos de Metas, PPAs, LDOs e LOAs.

1 29 68 85

1. Aplicar a Lei de Acesso à Informação Pública com severidade e rigor.

2. Criar sistemas informacionais governamentais padronizados, interligados e em/como software livre.

3. Definir critérios para transferências voluntárias da União e dos estados.

4. Inventariar, catalogar e disponibilizar na Internet todas as bases de dados governamentais.
1 30 64 87 1. Regulamentar e padronizar a publicação em tempo real de todos os atos administrativos e processos de quaisquer naturezas.

1 37 65 87 1. Fomentar a Participação Social no Controle Social.
2. Capacitar a Sociedade Civil para analisar os dados governamentais.

1 41 25 206 1. Prestar contas em tempo real e em formato de dados abertos.

1 43 66 86 1. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 44 43 140 1. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social com caráter consultivo e deliberativo.

1 46 53 111 1. Modernizar e democratizar a divulgação de dados e de informações de transparência pública.

1 47 18 256
1. Regulamentar a publicação na Internet de dados governamentais em formato aberto.

2. Definir planos anuais de abertura de dados.
1 49 73 80 1. Modernizar os Arquivos Públicos.

1 55 62 90 1. Fortalecer e facilitar a criação e a outorga de rádios e TVs comunitárias.

1 59 26 199 1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno e as Ouvidorias Públicas.

2 60 48 121 1. Realizar a reforma do Judiciário com Participação Social.

2 63 14 278 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 65 69 85 1. Fortalecer os mecanismos de Controle Social.

2 77 50 117 1. Criar fundos públicos para financiar ações de Controle Social.

2 79 80 69 1. Fortalecer a Participação Social no planejamento programático e orçamentário.

2 81 40 156 1. Aumentar os recursos públicos para Educação e Saúde.

2 82 71 84 1. Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 93 11 296 1. Criar Observatórios de Controle Social.

2 94 60 92 1. Criar Observatórios de Controle Social.

2 96 24 211 1. Tornar obrigatório o Plano de Metas.

2 99 63 88

1. Tornar a Consocial uma conferência permanente.

2. Tornar o Portal da Consocial uma ferramenta de integração.

3. Criar Conselhos de Transparência e Controle Social.

4. Criar sistema para acompanhamento das ações estabelecidas nos Planos de Transparência e Controle Social.
2 100 10 328 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 101 2 687 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

2 102 32 172 1. Promover ampla capacitação para a Transparência e o Controle Social.

2 104 4 503 1. Tornar obrigatório o Orçamento Participativo.

2 109 17 268 1. Estabelecer marco institucional para as Ouvidorias Públicas.

2 228 59 97 1. Incluir diversos temas na educação escolar.

3 110 36 163 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 111 12 285 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 112 44 137 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 113 35 163 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 114 58 88 1. Capacitar membros de Conselhos de Políticas Públicas.

3 117 20 236 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 118 34 164 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 119 30 180 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 120 70 85 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 121 41 153 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 122 79 72 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 126 56 101 1. Fortalecer os Conselhos de Políticas Públicas.

3 132 78 73 1. Estabelecer marco institucional para os Conselhos de Políticas Públicas.

3 145 57 100 1. Promover ampla interação entre Conselhos de Políticas Públicas e órgãos de Controle Interno e Externo.

3 159 74 79 1. Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

3 161 16 270 1. Criar diversos Conselhos de Políticas Públicas.

4 183 42 146 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 185 1 970
1. Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.

2. Estabelecer penas severas para o uso de recursos privados em campanhas eleitorais.

4 186 38 159

1. Limitar os mandatos para o Legislativo e o Executivo.

2. Estabelecer carga de oito horas de trabalho diária para o Legislativo.

3. Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.
4 188 51 117 1. Abolir a suplência para cargos políticos.

4 189 6 437 1. Abolir amplamente o sigilo fiscal e bancário para uso dos órgãos de fiscalização e controle.

4 191 33 171

1. Abolir o voto secreto no Legislativo.

2. Abolir a imunidade parlamentar.

3. Estabelecer o financiamento exclusivamente público de campanhas eleitorais.
4 192 21 228 1. Abolir amplamente a privatização da rede pública de serviços sociais.

4 194 75 79 1. Abolir o voto obrigatório.

4 195 45 134 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 196 3 511
1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

2. Criar Controladorias Gerais Municipais.

4 197 9 385

1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

2. Criar Planos de Prevenção à Corrupção.

3. Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas.

4. Proibir o contingenciamento de recursos para órgãos de controle.

4 198 5 447

1. Fortalecer os sistemas de Controle Interno.

2. Criar Controladorias Gerais Municipais.

3. Transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) em uma Agência Nacional de Inteligência Financeira (ANIF).

4 199 37 160

1. Estabelecer marco institucional para os Tribunais de Contas.

2. Divulgar todos os relatórios de auditoria elaborados nos Tribunais de Contas.

3. Mudar os critérios de escolha para os cargos máximos de Tribunais de Contas.

4. Vincular as aprovações de contas pelos Legislativos aos pareceres dos Tribunais de Contas.
4 200 15 271 1. Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 202 23 217 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 203 19 242 1. Estabelecer penas severas para Pessoas Jurídicas que cometerem Crimes Contra a Administração Pública.

4 205 31 179 1. Abolir o foro privilegiado.

4 206 7 421 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 209 27 193 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública praticados por membros do Judiciário e do Ministério Público.

4 210 49 120

1. Abolir o foro privilegiado.

2. Abolir a imunidade parlamentar.

3. Criar o Conselho Nacional do Legislativo.

4 211 47 124
1. Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

2. Criar Comissões de Ética.

4 212 46 131

1. Diminuir a remuneração dos políticos.

2. Estabelecer plebiscitos e referendos populares para decidir a remuneração dos políticos.

3. Estabelecer novos critérios para a remuneração de políticos e de servidores públicos.

4 214 76 76
1. Agilizar os julgamentos de Crimes Contra a Administração Pública.

2. Abolir o direito de renúncia durante período de investigação.
4 215 54 111 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 217 8 394 1. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

4 219 28 188 1. Abolir o voto secreto no Legislativo.

4 220 55 108 1. Inverter o ônus da prova em Crimes Contra a Administração Pública.

4 221 77 76

1. Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

2. Estabelecer critérios mínimos de conhecimento para toda a Administração Pública.

3. Abolir Cargos em Comissão em órgãos e Poderes eminentemente técnicos.
4 222 39 159 1. Estabelecer novo marco institucional para Cargos em Comissão.

4 224 13 284
1. Ampliar a abrangência da Lei da Ficha Limpa.

2. Tornar mais severas as penas para os Crimes Contra a Administração Pública.

Síntese por Eixo e Proposta


